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Recurso nr.: 00.335 - COFINS - EX g DE 1992

Recorrente : SOEI.. BRA SOCIEDADE ElEjR0WIMICA BRASILEIRA LIDA.

Recorrida : DRF EM SNO PAULO

SUSPENSO DA EXISIBILIDAE DO CREDITO TRIBUTARIO -
A constituição do crédito tributário por meio do
lançamento não é obstada por provimento judicial
suspensivo da exigibilidade do M8SMO Crédit"0. PiRra
que a suspensão da exigibilidade tenha sentido,
necessário se torna que o crédito tenha existên-
cia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOELBRA SOCIEDADE ELETROOUIMICA BRASILEIRA

LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

3a Ia (.....s Sessbes, em 25 de abril de 1995.,..,
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VISTO EM	 [til Z, FERNANDO 01..I''E,RA ,...	 MORAES	 - PROCURADOR DA Fe

SESSA0 DE r,'.

	

	 ZENDA NACIONAL
1 Q1\,/ f¼ ! 1005

ni	 1,,,,J

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosN JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA,

RAUL PIMENTEL e SEBASTIRO RODRI SUES CABRAL.
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Recorrente SOF1EIRA SOCIEDADE; ELETROQUIMICA BRASILEIRA LTDA.

R. E , L . e_ f . 0 . R, 1

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo grau que manteve a exigÈncia cons-

tante do Auto de infração de fls. 05/09, articula recurso tempestivo,

nos termos da petição de fls. 26/30.

A razão da lavra:tura do Autode Infração está na falta

de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade So--

. ciai (C(JFINS), relativamente aos per iodos de abril a dezembro de 1992,

estando o lançaménto com a exigibilidade suspensa enquanto pendente de

medida judicial suspensiva de cobrança ou enquanto o depósito do mon-

tante integral do crédito tributário permanecer a disposição da auto-

ridade judicial -. CTN art. 151, incis. II e IV.

Impugnando a exigOncia, alega a autuada, preliminarmen-

te, que estando a exigibilidade da contribuição suspensa em virtude de

. depósitos efetuados em Juizo, o Auto não poderia ter sido lavrado, e,

no mérito, sustenta que o COFINS é inconstitucional, por diversos mo-

tivos. que enumera.

,

Peia decisão de fls. 24, a autoridade julgadora mono-

crática indeferiu a impugnação, pelo descabimento do que ali se alega. 	 .

No apelo interposto a este Colegiado, reitera a apelan-

te que "se a exigOncia está suspensa por força de Lei (Código Triluit..á.-

rio Nacional, art..- 151, inc. II), o Auto não poderia ter sido lavrado,

impondo-se assim o acolhimento da preliminar'. Quanto ao mérito sus -

Lenta -----que-----o-----Auto.. é improcedente por padecer .. do vício da inconstitucAo------- ....... -.,..,„

--nalidad. €.:L' ....»2›iidÊnçj...a. da contribuição ao COFINS,,

• .4:,:j
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V O T. O.....	 .....	 _..._

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Como muito bem acentuou a decisão recorrida, "não há

dCiv ida de que a exigibilidade do crédito trilmAtário está suspensa en-

quanto pendente de medida Judicial suspensiva da cobrança, o que,

aliás está observado expressamente no item Il do Autode Infração (fie -

9), más, evidentemente, isso não obsta o exercício legalmente vincula-

do, por parte de autoridade, do poder --dever de constituir o crédito

por meio de lançaimento, mesmo por que para que a suspensão da exigibi-

lidade tenha sentido, ê preciso que o credito ganhe existência".

A espécie dos autos cuida da constituição do crédito

• tributário e não da sua cobrança que se encontra suspensa nos termos

da autuaçãon e da decisão recorrida.

Nesse passe a irresignação da Recorrenet não se justi-

fica.

No que concerne ao mérito, é de se ressaltar . que o Co-

lendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Declaratória de

Inconstitucionalidae da exigência da Contribuição para o Financiamento

da Seguridade Social - COFINS, instituida pela Lei Complementar rir.

70/91, em sessão plenária realizada em 01/12/93, decidiu pela consti-

tucionalidde da exigência, à unanimidade de votos, acompanhando ovoto

do relatar . , Ministre Moreira Alves.

Se a exigência é constitucional, a tese defendida pela

Recorrente não merece acolhimento.../,	 _..
,
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Na esteira dessas consideraçães, VatO pela negativa de

provimento do recurso.

B l''' a "5 11.. 1 .i. ê.,i ( DE ) • ern 2,2r d e: ,;( b r 1 .1. d C 1, 99 5 	(-)
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FRANCISCO DE: ASSIS MI ',IDA
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